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ESTABELECE NOVA SISTEMfiTICA PARA

REGULARIZA00 DOS PROCESSOS INDE

FERIDOS, REFERENTES NOS TERMOS

DO ART. 59 DA LEI N9 10.199, DE

03/12/86.

PREJUDICADO

*	 MAR '294 *

A Câmara Municipal de São Paulo deckeleu
PRESIDENTE

Art. 19 - Todos os pedidos de Regularizacão de Edificações,
1feitos nos termos do Art. 59 da Lei n9 10.199, de 03 de março de

1986, indeferidos por não atendimento dos chamamentos, de acordo com

o artigo 20 e seus Parágrafos do Decreto n9 15.306, de 14 de setem-
~

bro de 1978,-tendo gireito a novo pedido de Regularização.

Parágrado;Pnico - Os novos pedidos de Regularização de Edi-

ficagOes serão acolhidos desdeYátendidas as exigências do chamamento

original e, também, recolhidas novas taxas para análise do projeto.

Art. 29 - Uma vez deferido o pedido de Regularização 	 de

Edificação, as multas aplicadas posteriormente \a data do protocolo

de entrada do pedido originalo serão canceladas automáticamente.

Art. 39 - As despesas com a execução desta;Êei correrão

por conta das verbas próprias do orçamento
)
suplement	 s....-Ãe necessá-

rio.

Côd. 0561



Wa>,~0

I Folha n o_.Q.2-- 	 de proc.

de is 73 

.------209---

•

Art. 49 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica

cão, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das Sess6es,Wóit-~-111.4.)

JOSE INDIO 'RREIRA DO NA.CIMENTO

Vereador

•

Côd. 0561



JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem a finalidade de estabelecer o

cumprimento do Art. 20 e seus parágrafos do Decreto n9 15.306, de 14

de setembro de 1978 aue regulamenta a Lei n9 10.199, de 3 de dezem-

bro de 1986, que estabeleceu anistia para as Edificaraes Irregulares.

A falta de cumprimento das determinarOes legais criou mani-

festamente uma injustiça para aaueles Que não tiveram comunicação na

ra que fosse prestados os esclarecimentos necessários ou complementa

res à documentação.

Temos aue considerar, também, aue o chamamento para comple-

mentação de dados ou informac6es deverá obedecer a um ritual determi

nado pelo Decreto n9 15.306 em seu Art. 20 e seus parágrafos. 	 Não

basta, pois, a chamada pelo Diário Oficial, antes de cum prir as a-

Oes anteriores: telefonema, corresnondência e acesso ao Diário Ofi-
cial Municimal.

Portanto, o presente Projeto de Lei vem restabelecer a es-

ses munícipes a oportunidade de legalizar suas edificares.

Esperamos que o Projeto de Lei pros pere até sua concretiza-

ção em Lei de acordo com o entendimento dessa Egregia Câmara.

Cód. 0561
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LEI 119	 10.199	 , DE 03 DE Dezembro DE 1.986
Dispõe sobre regularizaçéo de edificações
em situação irregular, o dii outras provi
dGnclas.

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Sâo Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Derreto-lei 07n
plementar Estadual n9 9, de 31 do dezembro do 9A9 •
clona e promulga a 'tintinai) lel!

Art. 19 - As edificações irregulares, com
cluidas até a data de publicação da presente lei, situada
em qualquer zona de uso, poderão ser re ularizadas	 nos• termos desta lei, desde que detenham co;liiç6ee minimas de
segurança, higiene e habitatdildade, 11;pendentemente
das infrações legais que apresentem.

Parágrafo único - Excetu,Vrect do disposto
neste artigo as edificações que:

I - Estejam localizadas ei logradouros pG
blicos ou avancem sobre eles;

II - Invadam faixa "non aedificandi" junto
a rios, cõrregos ou fundos de vale, ou, ainda, junto a
faixas de escoamento de éguas pluviais (artigo 20 da Lei
n9 8.266, de 20 de junho de 1975)1

III - Possuam vão de iluminação, ventilação
ou insolação a menos de um metro e meio (1,50m) da divisa
de outra propriedade, salvo nos caso, em que haja anuên-
cia do proprietério vizinho;

IV - Não atendam és restrições convenci°
riais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, referentei
a dimensionamento de lotes, recues, taxa de ocupação, coe
ficlente de aproveitamento, altura e nGmero de pavimentei
das edificações, nos termos do artigo 39, da Lei n9 8.001,
de 24 de dezembro de 1973, com a redação dada pelo artigo
19 da Lei n9 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
• V - Estejam localizadae em éreas de terre
no reeultantee do parcalaxanto do solo noneldernao irren
lar pela Prefeitura.

Art. 29 - Somente eerá admitida a regula
r/zação de edificações destinadas a usos eermitidos na z5
na de uso pela legislação de uso e ocupaçao do solo.

Art. 39 - Poderão ser igualmente regulari
zadae, nas condições do artigo 19, as edificações destina
das a uso institucional, relativo a educação de 19 e 2ê
Graus, em qualquer zona de uso, desde que comerovada a co
gularidade, em 19 do março de 198G, da mituaçso do estabe
lenimento perante a Secretaria de Educação do estado.

Art. 19 - A regularizaçao de edificações,
nos termos deSta lei, dependerá do prévio e integral ateu
dimento is exigéncias especiais de segurança de uso daí
edllinações.

IV - Declaraçâo assinada pelo proprieté
rio, compromissário comprador ou cessionário, sob as pe=
nas da lei, de que o desenho apresentado configura fiel_
mente o terreno e as construções existentes;

V - Anuência da Secretaria dos Mcg6clos
Metropolitanos, no caso de imóvel situado em Arca de pro
teção de manancial.

§ 19 - No caso de regularização de imó-
veis deatinadoe e usos permitidos na zona, porêm sujeitos
a controle especial, o pedidb deverá ser instruido, ainda,
com documento comprobatório de que a edificação, a data
de publicação desta lei, estava sendo efetivamente utill
seda para essa categoria de uso, prova essa que, escota
na hipaese de imõvel reeldenciel, deverã ner feira por um
doe seguintes documentos,

1 - Auto de Vistoria, Auto de Conclusão,
Auto ou Alvará de Conservação, Auto de Regularização ou
Auto de Licença de Localização e Funcionamento, expedidos
pela Prefeitura;

II - Contrato Social devidamente registra
do junto ao órgão competente;

III - Inscrição do estabelecimento no Cedas
tro de Contribuintes da Prefeitura -- CCM;

1V - Inscrição do esta	 cimento no Cada*
tro de Contribuintes da Fazenda do Es o;

V - Inscrição do esta ,rlPecimento no Cadas
tro Geral de Cuntribuintes do Minietár o da Fazenda— Cari

VI - Indiczçáo de prove so ou expediente
administrativo municipal de gue conste inequívoca relerén
cie ao im6vel e sua destinaçao)

VII - Prova pericial produzida em Juizo.
. § 29 - Os pedidos de regularização de edi
ficações destinadas a uso institucional, relativos é "edil
cação de 19 e 29 Graus, de que trata o artigo 39 denti
lei, deverão ser instruidos, ainda, com documentação com

yrebatõria . de e,!en . ' ,.to é" exigencla do referido artigo.

§ 19 - Poderã ser conc d do, antes da de-,
cisão do pedido e a juizo da Prefelturpmrazo de ate 180
(cento e oitenta) dias para atendiment integral és exi
gemias especiais de segurança de uso as edificações.

§ 29 - Findo o prazo r ferido no parágra
fo anterior, sem atendimento is exigências, o pedido de •
regularizaçao maré indeferido.

Art. 59 - Os pedidos de regularização de-
verão ser requeridos pelos proprietários, compromissérios
compradores ou cessionários, no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data de publicação desta lei, prorrogl-
veia por mais 30 (trinta) dias, a critério do Executivo,
acompanhados dos seguintes documentos:

I - Titulo de propriedade do imóvel, com
promisso de venda e compra ou cessao de compromisso;

II - Cópia da Notificação-Recibo do Impas
to Predial e Territorial urbano - IPTU:

III - Desenho do imóvel, em 2 (duas) vias,
observado modelo padrão previamente aprovado pela Prefei
tora;
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Art. 69 - No ato de entrega do pedido, de
vario ser recolhidas integralmente a Taxa de Licença por
Obras, Construções, Arruamentos e Loteamentos e o Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Art. 79 - Independentemente da regularlda
de do lote onde se encontrem implantadas as edificações7
poderã ser deferida a regularização daquelas destinadas:

- A uso residencial, com exceção dag
edificações classificadas pela legislação de uso e ocupa-
ção do solo como residências Multifamillares agrupadas
verticalmente (R.2-02) ou como conjuntos residenciais
(R.3)7

II - Aos usos Cl (Comércio Varejista de
Ambito Local), Si (Serviço de Ambito Local) e El (Insti-
tuições de Âmbito Local).

ParAgrafo único - Na hipótese de que tra
ta este artigo, o deferimento da conservação implica no
reconhecimento, perante a 19i/ilação municipal, da regula
ridade do loto com as dimensoes apontadas nae peças gráfT
cam apresentadas.

Art. 89 - Nos pedidos de conservação de
Postos de Abastecimentos, Lavagem e Serviços para Veícu-
los, ou de edificações que utilizem inflamaveis ou combus
tfveis em depósitos de 29 ou 39 tipos, referidos no artT
go 431 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975, a cansar=
vação dos equipamentos, reservatOrios, aparelhos	 abaste
cedores e instalações ser& feita observadas as 	 disposi-
ções desta lei.

§ 19 - Na hipótese de te artigo, o pedido
deveri ser instruído, além da document ç -o normalmente
exigida, com duas vias da planta dos e14lpamentos e insta
lações, com localização e dimensões, a Binadas por pro-
fissional habilitado.

§ 29 - Do Auto de Regularização a ser ex-
pedido deverá constar ressalva de que o Auto de Licença
de Localização e Funcionamento somente será concedido me
diante prévia anuência ou autorização do Conselho tirclenWr
do Petróleo -- CNP.

Art. 99 - A regularização de edificações,
nos termos desta lei, fica condicionada é adequação 	 do
uso aos níveis de ruído e poluição ambiental, bem como
obediência aos hor5rios de funcionamento, exigíveis para
a zona de uso, conforme disciplinados pela legislação per
tinente.

Art. 10 - A expedição de Autos de Conclu
são, de Conservação, de Regularização, Licença de Locall=
zaçao e Funcionamento e de Verificação de Segurança, a
partir da data de publicação desta lei, fica condicionada
ao prévio e integral pagamento de todas as multes relati
vae a edificações e/ou estabelecimentos, concernentes R
infrações construtivas e/ou de uso, incidindo, quando for
o caso, a honorária.

•
Parégrafo único - O Executivo Instituir&

medidas para exeediçao, de ofício, de documento comproba
tõrio da quitaçao integral de multas, para fins de expedi
ção dos Autos a que se refere esta lei.

Art. 11 - Os efeitos desta lei estendes-
se aos casos sob apreciação judicial, ainda que julgados,
mas cuja sentença não tenha sido executada, desde que o
réu manifeste sua concorrUncia ao Juizo da causa em pagar

'as multas e tributos devidos A Prefeitura e arque com as
,respectivas custas, honorarios e demais cominaçoes

Art. 12 - Constatada, a qualquer tempo,
falsidade da declaração prevista no artigo 59, inciso IV,
ser& cassado o Auto de Regularização eventualmente cOnce
dido, ficando o reoponsivel sujeito a multa equivalente í
1/2 UFM por metro quadrado de ares irregular, sem prejuf
so das demais sançoen

Parligrafo único - Em qualquer caso,as
quantias pagas a título da tributo e preço público não sol
rio objeto de devolução.

Art. 13 - O Executivo poder& constituir
copies:o específica para o cumprimento dam disposições
desta lei.

Art. 14 - Esta lei entrara em vigor na da
ta da ata publicação, revogadas as disposições em contra=
rio.
PREFEITURA DO MUNICIiI0 DE SA0 PAULO. aos 03 de Dezembro'
de 1.986, 4339 da fundaçio de Sio Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LENDO, Secretario dos Negócios Jurldlcos
CARLOS ALBERTO NANHAES BARRETO, Secretario das Finança,

'NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretario Geral das Subprefei-
turas
JOAN, APARECIDO DE PAULA, Secretkio da Habitação e Desen-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de
Dezembro de 1.986.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretirla do Governo Munici
pai
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Papel para informaçáo, rubricado como folha n9 	 44 —
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do processo n9 	  	 de 19  93 26, 03 ,93 	m 	 Adelina 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Sesnhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 26-03-93
Lei n 2 10.199/86

e . •
À Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

LUIZ A [NA S DE CARA/ I,TIO
Assessor Téllico Log. CheIo-

A. M.

Recebido na comissão de

Constituição e Justiça

E1113411q3 	
vs	 .Q...VS9 r.b g

e

CÓD. 0233
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Senhor Presidente da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno,,

Em „ J	 o lf ) 3 .

DEFERIDO

Ver. 274RCIO ARRUDA

Ssident• da C.C.j.
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CAMARA MUNICIPAL DE no I , T,J
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DA COM :1: SSO DE COM:3T TU Ç: O E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI t4.9. :169/93..

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador José indio Ferreira do Nascimento, visan-
do permitir que todos os pedidos de Regularizaç"ão de
Edificaç ges feitos nos termos do artigo 5R da Lei nR 10.
199/86, indeferidos pelo n'ão atendimento da chamada re-
ferida no artigo 20 e seus parágrafos, do Decreto nR 15.
306/78 7 tenham direito a um novo pedido de regulariza-
ç'ão.

A lei nR 10.199/86 disp ge sobre a regula-
rizaço de edi•icaç ges irregulares, fixando determinadas
condiç ges e prazo de 60 dias a partir da publicaç'ão da
lei, prorrogável por mais 30 7 para se requerer a referi-
da regularizaç"ão. Uma vez que este prazo já se escoou, o
objetivo do nobre Vereador é renová-lo para todos aque-
les que tiveram seus pedidos indeferidos pelo aten-
dimento a chamadas para correç ges de dados, esclareci-
mentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao pro-
cesso, conforme artigo 20 e parágrafos do Decreto nR 15.
306/78, cancelando-se as multas aplicadas posteriormente

data do protocolo de entrada do pedido original.

O projeto está amparado no artigo 13, in-
ciso XX e artigo 41 7 inciso VII, ambos da Lei Orgânica
do Município.

Pela Legalidade.

Contudo, a propositura, visando em seu
artigo 2R cancelar multas, prop ge uma altera4io na le-
gislaç'ão tributária n'ão prevista na Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 1.993 (Lei 11.232/92). 	 •

De fato, a expresso "legislaç"ão tributá-
ria" compreende leis que versem, no todo ou em parte,
sobre tributos e relasaes 
( a r	 9 6 ,	 igo Tribut ár :i. o ti a	 o 1 .1 a 1 )	 i1t,:11,111151Q,_„tajliz.:

PARECER
0212/93
PARECER
0212/93
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.	 .	 ( ar t 9 7	 ,
C6digo Tri6utário Nacional).

Segundo o art. 7R do C6digo de Obras e
Edificaç ges (Lei nfi 11.228/92) as taxas para exame e ve-
rificaç'ão de projetos e construç ges fundadas no poder de
polícia do Município tâm, como fato gerador, o pedido
obrigat6rio de licenciamento. O descumprimento de obri-
gaç ges acess6r1as preuistas na Lei nfi 11.220/92, como
por exemplo a apresentaç"ão ao fiscal de documento que
comprove o licenciamento da obra enseja a aplicaç"ão de
p enalidades pecuniárias (art. 10).

Pelo exposto, e visando a uma melhor téc-
nica legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:

Substitutivo	 /93 ao PL 169/93.

ispe sobre a renovaç"ão de pedidos
regularizaço de edificaç ges fei-

.às nos termos da Lei nfi 10.199, de
de março de 1986, e dá outras pro-
idências.

A C nâEA tdvi 11 :r 1: NL DE SO PAULO decreta:

Art. lfi - Todos os pedidos de regularizaç'ão de
edificaç ges fundados no artigo 52.7 da Lei 10.199, de 3
de março de 1986, indeferidos pelo n"ão atendimento das
chamadas referidas no artigo 20 e parágrafos do Decreto
nfi 15.306, de 14 de setembro de 1978 7 poder2io ser feitos .
novamente, nos termos da Lei nfi 10.199, de 3 de março de
1986, abrindo-se novo prazo a partir da publicaço desta
lei.

Parágrafo único - Os novos pedidos de regula-
rizaço de •dificaç ges ser'ão acolhidos desde que atendi-
das as exigâncias da chamada original e também, recolhi-
das novas taxas para análise do projeto.

Ar t. 29. - As despesas com a execuço desta lei
correro por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.
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Art. 3fi — Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaço, revogadas as disposi4'es em contrário.

Sala da Comiss"ão de Constituiço e Justiça, em

1910çt 193
Relatar



LUIS FERN po B. DE ARAÚJO
cretário

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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Sala da ComiceC:o do Polca Urbana, r:ie:rcpolil2

e Meio An,Lien;.e.	 J /
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À Douta Comissão de
Politica	 Metropolitana.

En), c9tp. /011/

ANGELA BORDIN ANDREONI
S.2cretárii

Recebido lia Comissão de Pot. Urbana.

Efra6kM3  às AI 

• iiARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

praÃfo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento .1(11:In-no.

Em ,	 I (05

Deferido

Ver. Zulaf& Cwobl'a Nibeiro

Presidente
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PARECER
0524/93
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PARECER N° 	 /93 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
169/93.

De autoria do Nobre Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, visa o p resento Projeto de Lei estabelecer
nova sistemática para regularização dos processos
indeferidos, referentes nos termos do art. 5° da Lei
10.199, de 03/12/86.
A Douta COmissão de Constituição e Justiça manifestou-se
pela legalidade e apresentou um substitutivo ao Projeto
de Lei como consta às fls. 08 à 10.
Ao analisar a propositura, devemos examinar com cuidado
seu significado. Reabrir prazo, depois de 6 (seis) anos,
para ap resentação de documentos (inclusive plantas e
comprovação de uso) nos processos de regularização de
edificaç5es, nos parece muito inadequado. Principalmente
se considerarmos que a característica básica das anistias
é o estabelecimento de data limite para sua aplicação.
No caso da Lei 10.199/86, a condição para regularização
era que as edificaç5es estivessem concluídas até
03/12/86. Mesmo que fosse p ouco precisa a verificação
dessa condição, a partir de documentos apresentados num
prazo de 60 ou 90 dias da data limite, não poderia gerar
grandes erros. Entretanto, as dificuldades para esta
verificação com a reabertura de prazo 6 (seis) anos
depois, poderá	 provocar distorçOes 	 certamente	 não
desejadas pelo legislador.
A justificativa para a abertura do prazo com base na
argumentação de que os interessados não foram
convenientemente comunicados, só é válida em parte. Só se
aplica aos casos em que a análise dos processos coube às
Administraç5es Regionais. Uma vez que a SEHAB,
res p onsável p ela regularização das edificaç5es de médio e
grande porte, adota a praxe de enviar correspondência aos
interessados, comunicando-lhes o motivo do indeferimento
do p rocesso ( p rática adotada indistintamente para os
processos de a p rovação e regularização).
Podemos questionar ainda que se os interessados não
tomaram conhecimento das exi g ências à época, como se
resolverá agora as questOes operacionais (seis anos
depois, com os processos indeferidos arquivados) para dar
conhecimento a todos os interessados nesta situação?
Mesmo que o Projeto de Lei se referisse aos processos que
por ventura estivessem até hoje sem despacho e não aos
processos indeferidos, esbarraríamos em sérias quest5es
operacionais e conceituais.
Devemos ainda	 considerar que,	 a aplicação da Lei
10.199/86 e	 de seus	 decretos regulamentadores nos

_as p ectos relativos à segurança das edificaçOes (de médio
e grande porte) gerou uma grave situação.

Co5c1.0561





•

•

A disposição que permitiu que fossem aceitos "Atestados"
como comprovação de condiç6es . -adequadas de segurança.
aliada a prática irresponsável de alguns profissionais,
gerou uma verdadeira "indústria de atestados" que não
correspondiam à realidade. Em decorrência, um grande
número de edificaç3es foi regularizado sem condiç5es de
segurança. Ao abrir novamente o prazo, como prop5e o
Projeto de Lei em questão, podemos estar dando
continuidade a esta prática.
Concluindo, mesmo reconhecendo que o vereador tenha
procurado sanar um problema de comunicação que pode ter
prejudicado muitos cidadãos, a solução proposta poderá
vir a gerar problemas ainda maiores.
Pelo exposto, contrários somos à presente propositura.
Sala da Comissão de Política Urban , Metropolitana e Meio
Ambiente em, .55/05.ign

/r9
- Presidente

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ih
Ádo proc

N-TAQUIGRAFIA- ie_de 1991_
	  O functonãrio ....

TAQUIGRAFO SESSÃOGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 •NT. APARTEDATAFOLHARODÍZIO

comssXo D Artransmolto,

PÚBLICA

Preoldente	 Vereador Chico Whitakor

riembroo	 Vereador Archibaldo Unem

Vereador Edivaldo Estima

Vereador Gilberto Naocimento

Vereador Vital Solamo

Vereador Devanir Ribeiro

Audiência Ptiblica realizada na Camara Iam-

nicipal, e 25.8.93, no AudittSrio Pedras() Horta, cobre o Projeto

(L!emo 23/93, da CamiecaO de Adminotração Panca)

CÓD. 0597



Folha n	 _do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pr rtn—D ido 19V 
-TAQUIGRAFIA- 	 O funcionário (p,-- 

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

1 msli bith .	 Apa. 169/q3	 25.8.93

• 
O 'sfi mico malrgn Estamos iniciando a audlõnela pública con

vocada. noa ternos do ARt. 41, Inciso 70 da Lei OrgUica que eatabe-

leme que determinadas mataria° elencadas no mesmo devem Ger ' passam.

das, antes de serem levadas a plenário, obrigatoriamente por pelo

menos 2 audancias publicas. Na verdade ta audiência pliblica deve-

ria ter sido convocado pois o mérito dela se refere mala à Comia-

são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Axabiente, pela mexas

mas dado o fato de que por cirounetanola divertias imo não foi poe-

nível a Comissão de Administração Publica °etc% cumprindo com a au-

diência que dita a norma para que os tribuitea sejam respeitados.

Esta 6 a primeira audiência* A segunda est& convocado para o dia

2 de setembro, prdsima 2§ feira, às 10:111bh no auditério Pedroeo

Horta. É sobre o projeto do Vereador José índio Ferreira do Nasci-

mento, PL 169/93 e que see refere a estabelecer *uma nova °lateral.'

tico para regularizar processos indeferidos referidos nos ternos

do Art. 3:52ds. lei 10199 de 3 de dezembro de 1986. Passando por nos-

sa comissão paasartt eia seguida pela Comiasg,o de Finanças e Orçamen-

to e catarei pronto para a pauta. JEt passou, como-manda a norma, pe-

la Comiseão de Justiça que deu parecer pela leeplidade do projeto

mas apresentou um substitutivo no sentido de aprimorar a sua roda'

ção em temos de técnicas legislativas. Passou também pela Comia-
CÓD. 0597



Folha n. • 13	 do proc
O 362 . de 19  73 

O funcionário_ a.A,_-/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P1

-TAQUIGRAFIA-

'sio de Política Urbana que me referi e que não pode fazer a audi&a.j

CÓD. 0597

eia pliblica e que teve um parecer desfavoardvel. O projeto tem um

parecer con.triirio. Temos aqui a audanoia pablica da Comisso de

Administração Pliblicaonde o eadaaor dar& o seu parecer e a mama

conclulfd o Deu trabalho passando o proceeeo , é. &missão de rinan.

ças e Orçamento. Temos presentes o repreeautonte do Gabinete do Te-.

reador Joed ¡adio, representante da COILAB, repreeentante da SEHAD.

d propriamente =a multidão de pessoas embora o assunto seja-

bastante relevante. Ao mesmo tempo ataca um problema círio que , atii
ge muitos munielpee a proposta que ele tem para solucionar o proba

ma punível de muita contestagã,o como a Comi° 'sio de Polftioa Ur-

bana determinou e indicou.. Paz no eeu palmear uma edrie de obser

vaçaee baatente datalhadaa °obre oø vario:3 aapectoe envolvidoo na

nona propoata pelo Vereador Joed Índio.

Abrirei a palavra aos presentes que tiverem alguma observação

a fazer. 0 , repreeentante do Gabinete do Vereador Joed !Mio co

ver algo a falar, em seguida os demais presentes.



ROD(ZIO

D16
FOLHA

1

Folha n.'jg	 do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ;1_0_10 .	 de 19D____
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionam

SESSÃOTAQUIGRAFO DATA ORADOR CONT. APARTE

ant. 25.8.93

Na vordade, aa audianciaa páblicag foram pongadae, na norma ostabele-

°ida pela Lei Organica, como tmla forma de partielpação do setores ao

cicia onvolvidoe nos projetos na sua elaboração, ou aeja, iut projetou

que =volvem muito° intorosues e que naturalmente raci comvena para o

bom ~lona:mento domocratico da g instituição° que eleo gojazz decidido.

aqui na dmara a portas fechada:3 comento pelou vereadores, embora re-

prosontantee do gotoroo,do segmentos da pooptzlação 'para aqui decidirem

exa nome desceu segam' too, embora ipso geja a forma da exige/Lola do p=

lamento, na verdade militou doe projetos aqui apre gentadoo merecem uma

digam/são ampla dos prkrioe eetoros interessados o nem g:emprego/moeu-

oariamonto, todo° ou oetores envolvido° no° assuntou doo projetos che-

gam a tomar conhecimento doa manou. Bilião a audittncia ptiblica teia 00.

na, finalidade do abrir espaço para que todoo os vetores que .oe coagi-

derem envolvido° pudor:ioga comparecer, dar mau opinião e, com lego, o

autor da propoeitura, os revigorou, os relatores possam levar em 'conta

ousou diferentes aupectoo que oão abordados, que oão alcançado° pela°

propositurae. Incluoivo casa El uma forma/hm de aosegurar que os projeto

respondem a uma.. ouçam efotivamente CIO diferentes par:amaçam/ que ecoe

lentores da sociedade dm a fazer entoo da nua aprovação, nau, evidente-

monto, como co trata de uma priltica nova, que foi inotitdda pela Lei

Orei/loa o que não existia a;ateu na =asa einara, inclu give ela começou

c°Diéãixtixt~



2D16

FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Folha	 jo _do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 1:0/‘?	 de i992 

-TAQUIGRAFIA-	 lo funcionário 19,ej/- 

aud.pub.ant. 25.0

pe

a eidatir no Congrego° Moral não a nível da Conatituição mas a nível

do sou REgimento Interno, e foi considerado pela Gramara iluaialpal de

Só Paulo um avança qtu) mereceria. sor incorporada t), prépria, eintemétic.

de trabalho legislativo na nossa lei Orgaalca, Mas, do outra maneira,

uma priitica nova deeconhecida da população, embora as audianciae pé-

bliaas devam, obrigatoriamente, ser anunciadas em pelo menos dois jor-

nate do grande circulação, o quo é feito, mas como isso 4 feito na par

to do editais isso sé é lido pelas pessoas que ttriza2c co dirigem a

cosas plginau, que ao :São muitas, Da° aquela!) que acomprnth lm guapo

que :nacionalmente escoe jornais, 6 publicado também no nDiério Oficial

mas, naturalmente, ' muitas pasmas não ficam cabendo das andiaacia e não

tam possibilidade o aomeamo tempo 'ó préprio interesse da participação

e da presença,	 vezes, não tç muito ressentido exatamento pala condiçãl)

um pouco do deacrédito que hoje os encontram os nossos legislativos.

Na verdade, cm grando parte da popula2a:o co pergunta co vale a pena e

para qua 'participar dessa processo. Lias tudo isso é um processo demo° •

tioo, ncle esporamos que( pouco a pouco as audianciao péblicaa da Camara

ilunicipal sejam suficientemente conhecidas e respeitadas o ao mesmo

tempo //Às um namoro do pessoas aqui que da a elas) um conteúdo cada vez

maio consistente, É um processo e, antão, temos que nos ater ao fato do

que nada disso anda com a rapidez que goatar£amos.
CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

D16 3 atul•publ011t • 25.8

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Continua aberta apalavra aos presentos. Como o nosso ma-

terial est& sendo gravado o, portanto, cora do pois transoftto o quo

for dito neota audienoia, sorti levando pm. conta

CÓD. 0597



DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTEFOLHARODÍZIO

25•8Ple-16

Folha n.'_,L2„._ do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA k0 	 d-e1932__

-TAQUIGRAFIA-	 lo funcionário (5>" 	

evidentemente pelou relatorea nao co2alestgeo pelas quaie o projeto deve.

r& pospor ainda•(Paucu).

Com a pa2.ovra-o Sr. Abel Silveira / representando o Vereador Joe4

Inalo.

O SRGASE'L SISTEMA, - SrePreeidente / a elaboração desse projeto

de lei veio ao 'encontro doo anseios daqueles que não tive= conhecimen

to de ame notifica9Soe/ cm virtude de no ter sido notificado como det

mina a lei. Houve o cancolamento do direito do regularizar ao CLIE13

ficagaes,Eavera necceoidade do um aubstitutivo / não 138 cm re2ação a re

dação/ que optá claudicando/ em virtude de ter sido atendido o abatato.

assinado dete=inado e não houve waa leitura cuidada do que eetabelec

o projeto/ Dl Ptdo, não eS essa quentão teia de Der vistas como também. em

=laça° a não 138 o artigo 52• Porque o artigo 42 também estabelece re-

gra que desfavorece aquole que quer revalorizar sua edifica&" • Então,

no momento exato, que coza na condoeria de finangae e orça:manto/ da

o Vereador José índio faz parte / nOs apresentaremos dando um sentido

mais abruagente• Invée do se cingir to contento ao artigo 52/ da lei

10,199/ isso em todos os temos da lei / para que haja abrangancia maio

com o direito de reivindicagão• Porque o que esti acontecendo é que in

vbe do Poder Pliblico notificar todos os meios/ correios/ tolofone e de

mais meios de comunicação/ uru) / simplesmento publica no Dilato Oficial

Ora/ n8e gabemos que poucos laca o Diézbio Oficial, os letrados/ o quo

rani nossa periferia / nosso povo carente/ que mal dé, para penar no

de cada dia/ o que faxS ter de ler o Dittrio Oficial, E com isso / eles

perderam o direito do =valorizar suas edificagaeo. O motivo desse pro

jeto 6 =atamento esse: estabelecer uma nova chance para aqueles que d,
CóD. 0597



RODÍZIO -FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

2D17 169/93 25.8.93regi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PI
-TAQUIGRAFIA-

I
Fothe	 proc.	 •

ti Q .1.65	 de 1993
O funcionário

•

sejam a regularização, desde que can= a lei 10.199. Em o quo r.i5e

tinhamos a esolarecor. Mato obrigido.

pilenconETAICER — Obrigado 3r. Abel. Continua aborta a pala

TM. (Pausa)

Querem falar alguma coisa? Ou não?
(?)

Tem a pala= o Sr. Valdir Rabazallow representanto da Cohab.

?) Sr•Preaidente, no tivemos aqui a coa

vite do senhor, atzuvéo da odeio que recebemos. E realmente a questão

é culto polemica. E como o ecnhor colocou no inicio, é uma coisa diff-

cil até de ao definir.

~Ri 1." 	 -



ra8

FOLHARODCIO ORADOR CONIT. APARTE

Fonia n. .5' 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO paN.ULO	 19_92_

-TAQUIGRAFIA- 	 iO fwr o . .0k-- 

SESSÃO	 DATA

CaAdePiablic

TAQUIGRAFO

Marcelo ELoa

porque a quostão,urtana da cidade tem que ser preeervada• ',oca começa

a regularizar todas as edifiatJuSec que foram °buo:valias também, como

fica a nosca cidade na quentão do urba,ulemo, que já eetá cLtficil, az-

trenamento concreto, não temos quase áreas verdoe, =tão começa-co a

regularizar o que ectá errado. Quando voa cria uma loi domas voc3

beneficia quem está errado e nh̀ro cague a Ustulação. Una*6 =1 que.

tão difícil mese nível tácnico, na parte urbanícticas

•Agora, nác tr,..mbem temos a questão das peeooao que

faz= ecoo tipo do conetrução, mas por ide~es ~conhecer= a prá-

pria /agi:nação * É uma coita difíon de voa defendor Ima toco moco

contido.

Achou= que deveria cor analicada a questão coito

prafulutamente porque co não vamos ter o caos em ao Paulo no contido

do todo mundo fazer o que quer o como fica a noaca cidade na quoetão

da beleza, de voo andar etc. Ene) acho que ta2bán tom que co =alt-

ear por a a zgwark questão. ±iTá foi aberta ecoa corudiçaa, acme peccom

que nko. foram convocadas noto que perderam o direito, ou co foram com.

~adue alua não usaram deusa direito. Cada vez que vasa abro ma bro.

cba na logiclação para chamar =Lia ecoas pescoae roia eituação irre-

gular que variou catar regularizando. Esea 6 ia questão 4ifci1 atá
CóD. 0597



de De definir.

Fn

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 	 L0j43 ._ del991_

-TAQUIGRAFIA-	 C funcionário._.

A o.1.11i3. n	 proc

415	 1.)
‘

W"SS.I.9]-

RODÍZIO ,COLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

C•Ad.P'Itlie	 25 08

Ia

D18 2 raroolo

-TAQUIGRAFIA-

Polo, legislação em si ela não se aplica muito à

Cohab en cio é mais ao nua/cipo momo, ao intoreszado e raie aquela

pessoa carente da nossa população que oonstrol, que vai juntando di-

nheirinho e eocastroi a casa cem observar nenhum recuo. Acho que non-.

no sentido a lei beneficia emas pessoas e é louvável 310080 aspeetp.

Agora, tem o aspecto social tanbin. Então está dificil voo definir.

A rinha opiniao é muito simples°, eu acho que a

questa° deveria cor dada rara cosas »escoam carentes o que a anistia

pretende aqui e estipular um prazo impa improrrogável e . dai para'' a

frente co observar a leg~, porque, co ia não * se pessoas já*

'constroem irregularmente propitmdo fiscais e tudo, aguardando essas

novas norma, essas novas legislação° que compro v8ent para beneficiar

essas pessoas* o mas, por outro lado, está' acabando com o lado =bani.

tico da cidade.

52.,221LVEISIA - Sou consultor especial do

Vereador ihri,josé Saio. A argumentação do resost representante govor-

=mental teu') (lis respeito a esse projeto. Esse projeto não trata do

roggarisar o que está irregular. Em momento algum se estabeleceu do

quo deveria co regularizar aquilo que está. irregular. Pelo contrário.

CÓD. 0597
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DATASESSÃO ORADOR DONT. APARTE

3

FOLHA

Folb.)	 Pnr"
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO AULQ_ja_____ dg 1912-

- TAQUIGRAFIA-	 lo ittrici:-dy,r;()	 -

TAQUIGRAFO

Co•Ad*PlIblicararoalo 25 08

0 que não ao acoita e o modula ft/c/multa da notific a

gao para quo venha a roguinrizar. Enfito o roolazao demo proãoto

ozatamonto para que aquele° venham o fiquem cabondo que otrao erra-

dos, mopm o não vai °ar regularizado o que ove errado, Uan auuna

oportunidado dolo° apresentaram a sua relarridioaga° porque aqui diz:

RIndoforidoa por não atendimento do abalamento:: At6 ao ZP, quo aguo-

loa que form abarcados 4tío contento pelo Didrio Oficial, foi caseado o

direito dolo co apresentar =aso °atando regular para co regularizar*

arta* o absurdo está ai o

Côo. 0597



• •	 4	 - r4 ft panrelmurt MICIM Ucc

Foiba n	 7f.t.0—eipto—c
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO tVA-11-LO/ã9___ ão 19U_

-TAQUIGRAFIA-	 C funcion.rio..

-1 411111" t. RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

D19 1 vand pl 169/93 25.8.93

esse projeto do lei vem °estabelecer casa oportunidade para que o

chamamento obedeça ao artigo 20 da Ui 10199 que dst todas) ao cato-

goria do charaamen' to atd chocar ao Distilo moita. O Executivo cot&

caincloi dirotamonte para o Didrio Oficial sem atender ou correios,

o telefone, o rádio, a televisão. Então, o prodoto do lei não í paria

premiar ou orrad.os• Alas para dar oportunidade daquele° que não

tiveram conhecimento do em chamamento para regularizar a sua edi

caÇã.o. È tão somente mete aspecto que osee projeto aduz a. condig~

doe municipes. Não 4 para regularizar o que eattt errado. Obrigado.

41.1111........0IIZA ?UDE 	 MIADO - A ~atração pltblic

entendeu perfeitamente a inteszao da legialação do Vereador zd

E no contexto geral ela não sf contrelo ao esclarecimento de chama.

monto daqueles intorescadosse 	 tazabdm não intenção da Camara

que aconteça um evento cmo esto num eavaziamento. A forma de

e o ptiblico reagir ao chamam:Lento do alguma 00113a 4 juetificível

porque í feito na bane do edital o sí aí um pdblido aelecionado quo

fess uma diliância. No caso desse projeto do lei 4 em pouco queeti

nável no again seguinte aepecto porque td se refere aqueles proa°

nes que foram indeferidos por abandono. Isso Dignifica que a pess0

entrou com expodiente pedindo a roaularização. Houve um interozsa$

CÓD. 0597
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'FOLHARODÍZIO DATA ORADORGESSA° CONT. APARTE

25.8.93 lucia

Folha n . '23 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAJUL_0169' 	 199.

-TAQUIGRAFIA-	 C funcionário	 —

TAQUIGRAFO

pl 169/93varia

prooesso do pedido. E a princípio sup3e-se qu,e ela deveria acompanhar

ecoe momo expodionte porquo ela mesma co dirigiu. Ela não teve a

ignorencia de 4Z1 alcançar ao chamamento, mas ela jd cotava dentro

do um marco do conhecimento 0.2.0 ela à possui° e que eia por inicia-

tiva prdiaria co dirigiu, e pediu. Ela não acompanhou o decanngler

de $300 expediente por um motivoz ou outro. Então existe aí um aspecto

das 5 inettaician. Ela não foi indeferida zd ia voz. Ela tom a

decorrente a do diretor de Aprovo outra vez a do diretor de Aprovei

Depole vai o diretor do Departamento de Aprov. Depoie vai para o Sr.

Searetdrio. Depoie vai para Souto. Dopole vai para o Prefeito com

recurso ao Prefeito. Na verdade, são 6 inatanclas. E pode ocorrer

que leso abranja, como vai. abranger, caso° que áct encerraram ao

expedientes) em que a pa peou deixou absolutamente

CÓD. 0591



D2o

FOLHAR0E:da° DATATAQUIGRAFO SESSÃO O R -A 71

laerSo Oom•Adza.P031. + 25.8493

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-	 -	 )69

(-	 .
9:3 !

(jfk..N.T..; APARTE

acoginnilar, de ir e"ndo no intercsocu polo fato do ter ou nSio tor a

nuaregLalarizaçào. Esse aspeeto a Comicon de Adminictraça'o

deveria avaliar para ponderar a respeito disso o em to=os de V313313

dizer a celeenae da áriPert&icia da lei, da akzundacia daquele canon,

que realmente as vamo ou por *rdo' acontecimento que focam ao nosso

conhecimento, que pode= ter ocorrido e que ainda esto em andamento

realxaente exiatem muitac pecooac que alo lewnzi os documentou 1103000N,

nctrlos ou na apreem~ na entrada do pedido ano tiveran tempo ha.

bil para a colocação dessee doc=ntoc o tambim ter: aqxzela parte do

miSrito, se ele poderia Der regularizado ou no. EatEo l tem doia aspe.

teu a parte administrativa e do rdrito. A queetZo fteidamentalparece

come exioto fucia lei que foi proposta a sua regularizago donde 899

meta Casa, o como existe a inten .9.T.o da administra fgjo do ',propor • •

mente essa =ema legic/a4o que tinha eido jg colocada na caca, a eu-

gestão norma tç que ao indo de co distender un prazo na verdade senta

uma actendlo. de prak.o• para o chamamento demais queet d̀o, de ao agiam

zar numa /egiclaga'ornica e fazer com que isso no 150ja a coliga znxi •

suntuosa o talvez propor un mecanicmo de velculaçgo molhar dentro da

CÓD. 0597



DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Fothz	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUVO 10  do 19  qj 
O funcionário-TAQUIG , RAFIA-

FOLHA

2 onreqp COM a ad 'PM 25.8.93
CONT. APARTE

f-R-453

120

prípria legiela 44') a ser proposta cano ma todo, caindo naquilo que o

colega colocou, que co fava una coisa assim no de extensa° na expecta-

va de acontecer, porque co vau cem exige a expectativa da outra que voa

ilndolp que o senbor cabe perfeitamente, da anistia, rata% fica ta exm.

pectativa atrelo da outra que no 4 conveniente a Cidade, talvez o colega

tonba, colocado o assunto sobro esse aspecto para que isleggx as pessoas

• suall= essa £o23:22. que eu aduzo que a orienta "ço*.o 6 essa, qu,eat seja

	

logielagSo !nica, roa não 4 	 a proporçao, 8 do entendi-.

• .to, no 4 conveniente nem para a justificativa, e nem na expectativa

• prípria watt:rung%

2~R&M.IDETH.	multo °bruna% da, ideia

quero dar a palavra de novo ao Sr. Abai Silveira*

	

S:r1, itebel Silyeji	 Rieria abordar o aspecto, Detone,

,erreitazonto o que a senhora reproacntrate da SBAB paeutlou• Agora,

.uor3 deixar ciazeit que essa lei veia estabalecer iza aspecto to ~te

...ente formal, ela 933o fortaalStlect • 12treo, vamos restabelecar

'quilo que deixou de ser cumprido, o que ? O chamamento paras na Quest%

•e regdarizaçao de editicago• Tanto í que o partginfoilaico procura es.-

• belecor o rdrizo o caput do artigo,. Ofteesumpedimieseiseerespio~

•

CÓD. 0597



Angela And.Ptib' 25.08.931D21
FOLHA SESSÃO DATARODíZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Os novos pedidos de regularizaçã'o de edificaçaos coreto'

acolhidos desde que atendidas ao exigencias do chamamento orlai-

nal e também recolhidas novas taxao para a anais° do projeto."

Então, até a despesa com a andliee do projeto, aquele

que pretende regularizar a sua edificação 6 obrigato a recolher

novamente. O que ao quer estabelecer 6 dar o aspecto de fonaall

• dado necativa de que de fato não houve eme fon:alieno, porque

tão comente foi publicado no Dario Oficial o chamamento, cem

existir a comunicação Individualizada, como a lei determina.

esse aspecto que queremos deixar claro. Não 216: in -

tenção de procurar regularizar aquilo que (tatá errado, nas de dar

oportunidade a que todos atendem as exigenciae das edificaçace,

porque em temos sociais, co não se puder fazer justiça, 41 preferl

vel que deixe o assunto ser resolvido dentro dos ditames da 164si-

ca do que praticar una injustiça.

Se nesse &palhada todo houver una Injustiça já 4 uma si

tração que o poder páblico não pode, de nodo algum, praticar c=

oe acua audelpee. A teoria 6 °gest ee houver tua injuetigado, há

de co abrir uma chanco para que ele tenha a sua oportunidade.

O SR. CHICO WIECTAZER . naito bens

Tenho, para min, que esse goos processo vai ser tratado

conj=t=ente com os domai° projetos que tratam da quee'V% da mil

tia, embora, como o senhor colocou, não se trate de ua projeto pa

ra anistiar, mau para regularizar o procedimento para que a peco

CÓD. 0597
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FOLHARODÍZIO DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

17—olha	 do Proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P NLO	 de 1 9 _93

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionari-7`

TAQUIGRAFO

Aud..Pabl.~Ia 25.08.93

chegue tett; là.

Naturalmente, no processo de anietia vai-se ter de pro

ver procedimentos, xach~axceata exatamente pela' grande quanti-

dado de conotrugaea irreculareo que existe eza São Paulo. Portan

to, texla'o" de ter algum tipo do tratamento eapeykial, que vai cor,

no dia eca que esse projeto ri* aprovado aqui na Câmara, amena

vadam:~ pelas modificagCes que ele jà vinba correndo ao longo

doo quatro anos da logislatura passada atd chegar a Ultima foro»

laço, que noo pareceu bem :Mie adequada, de tal maneira que, no

dia em que ecoe projeto for aprovado, ele ter& uma divulgagrío mui

to gr.ande. E a divulgagao, aí, também vai incidir cobre ou proce

dimentoe que vão, segurraente, alcançar come casou a que co rofo

re o projeto do Vereador Jou% Índio.

Tenho a impreeeão do que o intuito ~man Audienciaa

Pliblicto era o de colher as diferentee obcervaçaoe e opiniSoo, pa

ra q.io isco vã se acumulando no proceeao para reflexão doo Vereo....

dores o no momento em que ao chegar a una decicSo final tudo is.

co pouca cor levado em conta. ZI ruma percrpectiva, seguramente,

ecoe projeto vai acabar por compor ou. fazer parte de um maior, ou

introduzir nesse projeto maior o tipo de propoeta que ele contez'

para os casos eepecificadoe nesse projeto.

Da maneira que eu tenho a impressa.° de que vamos ter u

na segunda audiencia publica, ainda, no dia 2 de cetezabro, como

jd anunciei, onde outroo intereseadon pod.ortio vir, az ovidentcnon

te espero contar com a presença daqueles que cotão aqui hoje, e

vemos proeseguindo nome processo de discussão.CÓD. 0597



3D21

FOLHARODÍZIO DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Folha n	 _do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P UL.CLjtg_____do 1993

-TAQUIGRAFIA-1 O funcionário_gy,--

AUDePUBL 25.08.93

Pergunto se haveria, ainda, alguma coisa a debater, ou

se os senhoree considero que as questaes levantadas, a controvér

sia loventada é o suficiente para esta malacia páblica? Al

guta dos presentes gostaria de colocar maio alguma coisa? (Pausa.)

Bufão, d=n) por encerrada a presente audiancia

ca, agradecendo a presença do Sr. Adelson Valdir e de Dona Moia,

fazendo votos do que na préxiaa posciamoo colher ainda maio elcnon

tos para ecclarer bem a questão e tornar esse tra projeto factível

e adequado necessidades de nossa Cidade.

Malte obrigado.

CÓD. 0597
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Folha	 	 do proc
N. 	 /Ar 	de 1993.
O funcionário

[DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA]

DT. 10
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HANASHIRO, Seiwa	 42/84
g-r-w-e-(20,..-L- Re--	 "YY anj.	 ..‘iDenU..,sve-Zek_ kl IN 1

-HERZOG, Vladimir	 07/85

HITO, P .rincipe'Aki	 26/87

HITO, Príncipe Naku	 23/87

HLEBANJA, Yanez	 17/85

HONDA, Isao	 41/84

HANASHIRO, Seiwa



Folha n.'  % 	do proc.

N. 	 Mf  de 1993 
O funcionário 	

ft	 E vis Acíf

1 D.2ARTAMMTO DE TAQUIGRAI:

DT. 10 1

.ds?J\
TifflIZIMIL DD TRUtTitS WtIft T

yirdter111 ré0. Depto. TaquigrafLa
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtil
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.  3?- 	 do proc

N.O KT  de 1993 
O funcionário (40-- 

ki RE VS 

COMISSO DE ADTUNISTRA9M,

R1BLICN

PRESMITTE

Monteou

Sr. Vereador MICO Vattaker

Sro, Vereadores

Arehibaldo Zenera
Edivaldo Estima
Gilberto Nascimento
Vital lio/asoo
Devanir Ribeiro

22- Audiancia Ptibli—e-a)realizada na amara Muni-

elpall em 24.93 9 sobre Projeto de 18(169/93.

Solicitante: SN Vereador Chio° Wbitakar

CUGED EM 23/93 da Cominsão' de Administração Publica)

COO. 0597



FOLHARODÉI0 DATATAQUIGRAFO SESSÃO . ORADOR CONT. APARTE

031 ant.

Folha n.' 3' 	do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P CLO 14f  de 1993_

-TAQUIGRAFIA-	 , O funcionário

com.ad..pub. 2/9.93

O SR. CHICO WHITAICER - Considero aberta a 288 Au.diáncia

Pablica realizada para discutir o projeto de autoria do Vereador Jose

Ferreira do Nascimento, de n8 169/93, apresentado pelo' autor no dia

18.03.93. Esse projeto já foi submetido a uma 18 audiencia

no dia 25 de agosto, esta e a segunda audiencia vconvocada. Com isto

cumpre-ao a detona:1=4o básica do art. 41 da Lei °rato' ica do Municí-

pio, inciso VII que estabelece que para determinadaa materias nenhum

projeto deve seguir sua tramitação sem que seja realizadas, pelo menos,

duas audiencias pilb/icas. rao havendo comparecimento de ~um intere

ceado para discutir o projeto, encerro esta audiencia considerando cum-

prido o tramite previsto no REgimento Interno e na nossa Lei Orgânica.

Foi dado um tempo de 17min para que se verificasse a presença de algum

interessado e nu tendo havido, considero que está cumprida a formali-

dade. A partir dessa audiencia o relator2 do projeto fará o seu relata

rio e, em seguida, z seguirá sua tramitação normal. Está: encerrada es-

ta at 28 Audiencia rabiou,.

COO. 0597
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C funcinnário

Folha n 39  _do proc
LO 	 de 19 93.•	 • ?(}2,/*-

PARECER
1224/93

,	 /93 DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PúBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI Na 169/93

O projeto de lei 169/93w de iniciativa do Nobre Vereador José
Indio Ferreira do Nascimento, visa dispor sobre renovação de pedi-
dos de regularizaç'ão de edificaç ges, nos termos do art. 59. da lei
10.199/86, quando indeferidos por n"ão atendimento das chamadas re-
feridas no art. 20 e seus parágrafos, do Decreto 15.306, de 14 de
setembro de 1978.

Estabelece a propositura que a renovaço do pedido de regula-
rizaço de edificaç ges será acolhida desde que atendidas as exi-
gâncias da primeira chamada e recolhidas novas taxas para análise.
Disp ge, por fim, que as multas aplicadas posteriormente à data do
p rotocolo de entrada do pedido original ser'áo canceladas automati-
camente.

justifica o Nobre Autor que a presente propositura tem por
finalidade dar cumprimento à lei de anistia para edificaç ges irre-
gulares, supra referida.

E, mais, que a impossibilidade dos munícipes terem acesso ao
Diário Oficial dificultaram o andamento dos processos iniciados
àquela época, tendo em vista que seriam necessários outros meios
de comunicaç"ão entre a Administraç"ão e os interessados, tais como
telefonemas e cartas.

Ressalta, finalmente, que a par desses lamentáveis fatos re-
gistrados, a apromaç"ão desta matéria restabelecerá aos munícipes
injustamente punidos com o indeferimento de seus pedidos, nova
oportunidade para legalizar suas edificaçges.

No que compete à atribuiç7to desta Comisso, entendemos louvá-
vel a iniciativa eis que procura amparar contribuintes que, por
força dos procedimentos burocráticos adotados no serviço publico
municipal, n"ão tiveram acesso a todos os comunicados publicados na
imprensa oficial e, por conseqUância, foram impedidos de regulari-
zar as obras concluídas até a data da promulgaç'ão da lei
10.199/86.



Fohan.O.d0 proc

N	 de 19 93
O funcionário...

Sala da Comiss2io	 istraço PkIblica ,•
Presidente

Relat

ML 47/
41 /1 3

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente sek propositura.
Entretanto, opinamos pela forma do Substitutivo sugerido pela Dou-
ta Comiss2io de Constituição e Justiça, de fls. 9 e 10, que ade-
quou-a 'a melhor técnica de elaboraç2io legislativa, assim como, su-
primiu-lhe dispositivos conflitantes com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para 1993 (lei 11.232/92) e com o C6digo de Obras e Edi-
ficaç ges (lei 11.228/92).

Favorável, portanto, é o nosso parecer.



o riopre V eteauot \Á-

9étra relatar.

Sala da ComissIfide iças e Crçamente

Pres dente

P UBLICADO NO OIARIC gFICIAL

e) fl9 r5
Página	 I/ f	 Cozuna j	

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,../5/ 	

RACNiaDOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
Em  /7'f• 	as  /5:-	 h.

MARGARETE3UNES SILVA
ecretúria

4'

	 	 ,	 -

CÂMARA MUNICIPAL ar_ S 1-5,0 PAULO I

sEcuE(m) juntad '13) nesAç..2-lat.. doett.:,!.t.c. si rubri.4
cado(s) sob n. ....t.a,..1.vf, . AaLr uáçâo sob 1

n.° 	 	 / _/_ __/___a ( .„.........~.. ...... ______ t



áTor.

DEFERIDO

UEL COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comjssão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre

mutéria, solicito a V. Exx. a prorrogação de prazo paru e)aboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Re g imen-

to interno.

•

rm 01/ 40/
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PARECER
1513/93	 DA C

BRE O PROjetuDE LEI - N= 169/93

d 9f.-0 e9;edf.
DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO_

Visa o presente projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento, dispor sobre_ a

renovação de pedidos de regularização de edificações ., nos termos

do art. 52 da Lei 10.199/86, quando indeferidos por não atendimen-

to das chamadas referidas no art. 20 e seus parágrafos, do Decreto

15.306, de 14 de setembro de 1978. O projeto em tela estabelece

que a renovação dos pedidos mencionados 'será acolhida se forem

atendidas as exigências do chamamento original, bem como recolhi-

das novas taxas para análise, e também que as multas . aplicadas

posteriormente ...à data do protocolo de entrada do pedido original

serão canceladas automaticamente.

Segundo a justificativa, objetiva-se dar cum-

primento à supracitada lei de anistia para edifica4es irregula-

res, obedecendo ao ritual determinado pelo decreto mencionado no.

tocante ao chamamento para complementação de dados ou informaaes:

telefonema, correspondência e acesso ao Diário Oficial do Municí-

pio.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor

ao projeto, porquanto as despesas decorrentes de sua execução cor-

•



rerão por conta das _dotações orçamentárias próprias:

Presidente

Relator

•

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 5
de outubro de 1993.
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Estabelece nova sistemática dos processos

indeferidos nos termos da lei 10.199.

APROVADO EM ta DISCUSSÀO

VOLTA A 2.4 DISCUSsA0

ACâmaralMuniiRDCISâtggo Paulo dicreta:
\s	 *	 1 5 p1994m

SUBSTITUTIVO - N9 - PROJETO DE LEI 0169/93

PRESIDENTE

serao canceladas automaticamente.

39 - As despesas com a execução desta Lei correrão por

Oprias do orçamento, suplementados se necessário.

49 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua public

0	 411) A \N?:\

isposiçOes em contrário.

trada do ped

conta das

Sala das Sess

ÍNDIO RREIRA DO NAECIMENTO

Vereador

CÓD. 0561 leveprmo...No~co déCOASP.

Art. 19 - Todos QS pedidos de Regularização de Edificações

feitos nos termos da Lei 10.199, de 03 de março de 1986, indeferidos por

não atendimento dos chamamentos, de acordo com o artigo 20 e seus par -á -

grafos do Decreto 15.306, de 14 de setembro de 1978, tem direito a novo

pedido de regularizaçáo.

Parágrafo Onico - Os novos pedidos de Regularizaçao de Edi

ficações serao acolhidos desde que atendidas as exigências do chamamento

original e, também, recolhidas novas taxas para análise do projeto.

Art. 29 - Uma vez deferido o pedido de Regularização de E-

dificaçao, as multas aplicadas posteriormente à data do protocolo de en-

•



Widgizad,a

JUSTIFI CATIVA

O Substitutivo ao Projeto de Lei 0169/93 tem a finalidade de

aperfeiçoar o Projeto de Lei 0169/93.

A falta de cumprimento das determinações legais criou uma a-

ção injusta para todos agueles que não tiveram comunicaçao segundo as nor-

mas do Art. 20 e seus parágrafos do Decreto 15.306, de 14 de setembro de

1978 que regulamenta a Lei 10.199, de 03 de dezembro de 1986.

Temos que considerar, que o chamamento, por determinação le-

gal - Art. 20 e seus parãgragos do Decreto 15.306 -, para complementação

de dados ou informação deverá obedecer a um ritual formalístico de acordo

com o Decreto regulador da matéria.

Nao basta, pois, a chamada pelo D.O.M., antes de cumprir as

ações anteriores: telefonema, correspondencia e acesso ao D.O.M.

Portanto, o presente substitutivo vem aperfeiçoar o Projeto'

de Lei n9 0169/93.

Esperamos que prospere ate sua aprovação para se tornar Lei.

•

°Salm, Wiwymmono.~9~.CMASP.



CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA	 POL.URBANA,R=ROP.E MEIO AMBIENTE 

•
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FINANÇAS E ORÇAMENTO

Cód. 0561

(jey:' 7;0A

Wefriza4a
llUXlflfr Tft.	 Cativo

RP:ÃJ9
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONS 	 IÇÃO E JUSTIÇA,
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DMINISTRAÇÃO PúBLI
CA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO- PL. 169/93.-.= 

De autoria do nobre Ver. Jose Índio, o presente Substitu-

tivo visa aperfeiçoar o PL. 169/93 devido a falta de cumprimento das

determinaçSes legais, criando uma injustiça para aqueles que não tive

ram comunicação segundo as normas do art. 20 e seus parãgrafos do De-

creto 15.306/78, não bastando pois, a chamada pelo DOM, antes de cum-

prir as n8es anteriores: telefonema, correspondencia e acesso ao DOM.

Quanto ao aspecto legal , em nada altera nosso posicionamen

to com as alteraç8es introduzidas.

Quanto ao mérito também nada temos a opor, pois o Substitu-

tivo visa corrigir uma injustiça.

Quanto ao aspecto financeiro também nada temos a opor.

Sala das Comiss8es Reunidas, em



Votaram 'SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° //‘.;

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

jr7,k	 SESSÃO 
El ORDINÁRIA
[Ri 

EXTRAORDINÁRIA
	 REALizADA

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NA0

ABSTEVE-
SE

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1. ADRIANO DIOGO
)('

29. HENRIQUE PACHECO .

2. ALBERTO CALVO 30. (TALO CARDOSO
2(

3. ALDAIZA SPOSATI

.)..

31. JOOJI HATO

. 4. ALEX FREUA NETTO 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

5. ALM1R GUIMARÃES 33. JOSÉ MENTOR
X

6. ANA MARTINS
)),

34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ
?(

7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO 35. LÍDIA CORREA
.1(

8. ANTONIO DE PANA MONTEIRO F° 36. MANOEL SALA	 LICENÇA

9. ARCHIBALDO ZANCFIA 37. MARCOS CINTRA

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA
X

38. MARCOS MENDONÇA

11. ARSEUNO TATTO 39. MARIO DIAS
)(

12. AURÉLIO NOMURA X
40. MARIO NODA

13. AVANIR DURAN GALHARDO 7ç 41. MAURÍCIO FARIA •N

14. BRASIL VITA K 42. MIGUEL COLASUONNO

15. BRUNO FÉDER • 43. MURILLO ANTUNES ALVES Ni<

16. CHICO WHITAKER 44. NELO RODOLFO

17. COSME LOPES
iç

45. ODILON GUEDES

18. DALMO PESSOA 46. OSVALDO GIANNOTTI
..iç

19. DARCIO ARRUDA
<

47. OSVALDO SANCHES

20. DEVANIR RIBEIRO 48. PAULO KOBAYASHI

21. [DER JOFRE
.)ç

49. ROBERTO TRÍPOLI .

22. EDIVALDO ESTIMA 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO NI\

23. EMÍLIO MENEGHINI
'k

51. USHITARO KAMIA

24. FARIA UMA ?< 52. VICENTE VISCOME
5(

25. GILBERTO KASSAB K 53. VITAL NOLASCO

26. GILBERTO NASCIMENTO
)K.

54. WADIH MUTRAN
)K

27. GUILHERME GIANMI siç 55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO /N
28. HANNA GHARIB ?(\

.

.--.

atrativo

et

REALIZADA EM  /S.  DE 	 C--") DE 19	

,_1 ,;- 	 1-("e_=.



Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

CÂMARA MUNICIPAL DE SA1(2
r

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO /7 • N°

Auxiliar Aministrativo
.539

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

	 SESSÃO	
ORDINÁRIA

El EXTRAORDINÁRIA
DE 19 ,Y

••n••

REALIZADAREALIZADA EM  / S  DE 	 pleA---e--a

l7AA 7/ e~-t rs>-,

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

n

1. ADRIANO DIOGO ii' 29. HENRIQUE PACHECO >ç

2. ALBERTO CALVO 30. ÍTALO CARDOSO

3. ALDAIZA SPOSATI X 31. JOOJI HATO

4. ALEX FREUA NMO K 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO X
5. ALMIR GUIMARÃES * 33. JOSÉ MENTOR 5‹

6. ANA MARTINS )( 34. JOSÉ VIVI/1Ni FERRAZ >ç

7. ANTÔNIO CARLOS CARUSO x 35. LÍDIA CORREA K
8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° 2( 36. MANOEL SALA	 LICENÇA

9. ARCHIBALDO ZANCRA 37. MARCOS CINTRA )<.

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA -110 X 38. MARCOS MENDONÇA X
11. ARSEUNO TATTO $C 39. MARIO DIAS 7Ç

12. AURÉLIO NOMURA )< 40. MARIO NODA
.	 .

13. AVANIR DURAN GALHARDO )ç 41. MAURÍCIO FARIA

14. BRASIL VITA 42. MIGUEL COLASUONNO K
15. BRUNO FÉDER - X .

43. MURILLO ANTUNES ALVES

16. CHICO WHITAKER
alf

44. NELO RODOLFO ?IN

17. COSME LOPES X 45. ODILON GUEDES X
18. DALMO PESSOA 4 46. OSVALDO GIANNOTTI X
19. DARCIO ARRUDA 47. OSVALDO SANCHES

20. DEVANIR RIBEIRO )‘( 48. PAULO KOBAYASHI ..

21. EDER JOFRE X 49. ROBERTO TRÍPOLI >(\

22. EDIVALDO ESTIMA X 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO

23. EMÍLIO MENEGHINI Pç 51. USHITARO KAMIA

24. FARIA UMA -K 52. VICENTE VISCOME
I

25. GILBERTO KASSAB
s,.

I\ 53. VITAL NOLASCO )(

26. GILBERTO NASCIMENTO X 54. WADIH MUTRAN 7K

27. GUILHERME GIANMI X 55. ZULAIÊ COBRA RIBEIRO
X

28. HANNA GHARIB I	 n .



do processo n.° a?;

Câmara Municipal de Seio Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n°

(a)	 Másoi
AuxiliafTec

oti 
istrativo

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo do Autor de fl. 44 foi rejeitado em 2a discussão e votação na

102 a Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângela	 Andreoni-
Subsecretá a 1- Apoio Legislativo

SGP 2

SUBSECRETAR1A DE DOCUMENTAÇÃO)
SUPERVISÃO DE ARCILIÈVO GERAL

r"-;:svivado em

PW"2	
leKV-GumMithlt Mg,,,,~Tt"'"Oriltt

LINA A uRF 100.927
SGP-33

encerrado comencerrado com

em
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